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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

Rua Estanislau Eloy, s/nº - Bairro Castelo Branco


João Pessoa-PB, CEP 58050-585

- http://hulw-ufpb.ebserh.gov.br



  

Contrato - SEI nº Nº 36 - DIGITALTEC PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA/2021

Processo nº 23539.014414/2020-03

  

CONTRATO

 

 

CONTRATO Nº 36/2021, CELEBRADO ENTRE O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY (HULW), FILIAL DA EMPRESA
BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES (EBSERH) E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA DIGITALTEC PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA

CONTRATANTE: HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY (HULW), FILIAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES (EBSERH), empresa pública vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no CNPJ sob o nº 15.126.437/0017-00,
estabelecida na Rua Tabelião Stanislau Eloy, s/n, Castelo Branco, João Pessoa/PB – 58.050-585, neste ato representada pelo
seu Superintendente, o Dr. MARCELO PAULO TISSIANI, brasileiro, portador do RG nº 6449249 - SESP/PR e CPF nº 925.194.589-68,
nomeado através da Portaria SEI nº 196, de 02 de dezembro de 2020, publicada no Diário Oficial da União em 04 de dezembro de
2020, Edição 232, Seção 2, Página 36, e por seu Gerente Administrativo Dr. FABIO NOBREGA LOPES, brasileiro, portador do RG nº
2773716  SSP/PB e CPF nº 007.817.054-01, nomeado através da Portaria SEI  nº 211, de 23  de dezembro  de 2020, publicada no
Boletim de Serviços/Ebserh nº 970, de 24 de dezembro de 2020, ambos no uso das atribuições conferidas pela Portaria nº 08, de 09
de janeiro de 2019, da Presidência da Ebserh.

CONTRATADA: DIGITALTEC PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA, Inscrita no CNPJ sob o nº. 40.180.626/0001-98, com sede Rua Doutor
Ephigênio Barbosa da Silva, 761 – Jardim Cidade Universitária – João Pessoa – CEP: 58.052-310, neste ato Representada pelo Sr.
ALCIDES BEZERRA FILHO, Sócio Gerente, inscrito no CPF Nº 200.480.504-82 e RG nº 4979216 SSP/PE.

Conforme Processo Administrativo nº 23539.014414/2020-03, contratação por inexigibilidade de licitação nº 68/2021, Proposta
Comercial apresentada, Termo de Referência e seus anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente Contrato, nos
termos do art. 30, Caput da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, bem como  art. 80,  caput   da Regulamento de Licitações e
Contratos da EBSERH, do Decreto nº 7.174/2010, do Decreto 7.746/2012 e da Instrução Normativa SLTI nº 01/2019, e mediante as
Cláusulas e condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. A presente Contratação tem como objeto a Contratação de empresa para manutenção preventiva e corretiva com
reposição de peças para equipamentos de controle de acesso (catracas eletrônicas) e equipamentos de ponto  nos termos e
condições constantes no Edital e em todos os seus anexos, inclusive no Termo de Referência, para atendimento das necessidades do
Hospital Universitário Lauro Wanderley.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao termo de referência da contratação por Inexigibilidade  de Licitação Nº
68/2021, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Especificação do serviço: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01

Manutenção preventiva e corretiva em 04 (quatro) catracas, software
para controle e gerenciamento dos equipamentos, bem como todos os

itens que compõe os equipamentos, com fornecimento de peças de
reposição e todos os requisitos necessários para o pleno funcionamento

dos equipamentos instalados nas dependências do Hospital
Universitário Lauro Wanderley (HULW), na cidade de João Pessoa,

Paraíba;

mês 12

02 Manutenção preventiva e corretiva em 02 equipamentos de ponto, bem
como todos os itens que compõe os equipamentos, com fornecimento
de peças de reposição e todos os requisitos necessários para o pleno

mês 12
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funcionamento dos equipamentos instalados nas dependências do
Hospital Universitário Lauro Wanderley (HULW), na cidade de João

Pessoa, Paraíba;

 

QUNT. PEÇAS/ACESSÓRIOS VALOR
MENSAL

VALOR ANUAL

06 Custo de peças e acessórios R$ 407,00 R$ 4.884.00
06 Imposto Federal/Municipal/Estadual R$ 207.00 R$ 2.484,00
06 Custo administrativos R$ 316.00 R$ 3.792,00
06 Custo cona mão de obra R$ 1.142,00 R$ 13.704,00

TOTALIZANDO O MONTANTE ANUAL  R$24.864,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é 12 (doze) meses, com início na data de 01/09/2021  e encerramento em
31/08/2022.

2.2. A vigência poderá ser prorrogada, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.2.1. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;  

2.2.2. Seja  juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na continuidade do
serviço;

2.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. Após os primeiros 12 (doze) meses de execução contratual, será negociada a redução e/ou eliminação dos custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos, assim como readequados os custos relativos à provisão
a título de aviso prévio, se for o caso.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 24.864,00 (vinte e quatro mil oitocentos e sessenta e quatro reais)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE
TRABALHO

FONTE DE
RECURSOS

ELEMENTO DE
DESPESA

NÚMERO DE
EMPENHO

172842 6153000300 339039 2021NE001050

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.



01/09/2021 SEI/SEDE - 15835005 - Contrato - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=28864169&infra_… 3/10

5.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.3.1. o prazo de validade;

5.3.2. a data da emissão;

5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.3.4. o período de prestação dos serviços;

5.3.5. o valor a pagar; e

5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

5.5.1. não produziu os resultados acordados;

5.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

5.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,         ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista
no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.14. É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro
societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 
I = (TX)

 
I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
365

 
TX = Percentual da taxa anual =

6%

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O valor cobrado pela prestação dos serviços elencados nos itens 1 e 2 poderão ser reajustados, a cada período de
12 (doze) meses, tendo como base o Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, conforme obriga o Art. 24 DA IN Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE 2019, DA SEDGGD/ME.

Art. 24. Nas contratações de serviços de Tecnologia da Informação em que haja previsão de reajuste
de preços por aplicação de índice de correção monetária, é obrigatória a adoção do Índice de Custos
de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada -
IPEA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência de Inexigibilidade.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor
especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2. Efetuar a prestação de serviço do termo de referência em conformidade com as condições aqui estabelecidas,
conforme especificações, prazo e local constantes neste documento;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço prestado, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado noTermo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

10.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na aquisição;

10.6. Designar um profissional de seu quadro para atuar como Preposto, com a responsabilidade pela gestão dos
aspectos administrativos, legais e técnicos do contrato, relacionando-se diretamente com o Gestor do Contrato. 
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10.7. Selecionar, designar e manter em sua equipe profissionais cuja qualificação esteja em conformidade com os
requisitos definidos. Os profissionais deverão ser contratados obrigatoriamente pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, de forma a assegurar-se os benefícios trabalhistas decorrentes. 

10.8. Cumprir integralmente as especificações e prazos definidos na Ordem de Serviço, garantindo a qualidade dos
produtos e serviços entregues. 

10.9. Apresentar ao Hospital Universitário Lauro Wanderley - HULW, a cada visita, relatório de atividades de serviços,
com a descrição clara de todos os procedimentos realizados na ocasião. 

10.10. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, tais como: fretes, transportes, impostos, taxas,
emolumentos, leis sociais, bem como as providências relativas à legalização dos mesmos perante os órgãos públicos. 

10.11. Garantir a execução dos serviços sem interrupção, substituindo, caso necessário, sem ônus para o Hospital
Universitário Lauro Wanderley - HULW, qualquer técnico que tenha faltado ao serviço ou que esteja em gozo de férias, auxílio-
doença, auxílio-maternidade ou qualquer outro beneficio legal. 

10.12. Cumprir as atividades inerentes ao contrato com técnicos altamente especializados, assumindo total e exclusiva
responsabilidade pelo cumprimento integral do objeto desta contratação. 

10.13. Admitir, administrar, coordenar e avaliar, sob sua responsabilidade, os técnicos necessários à prestação dos
serviços desta contratação, obrigando-se também por todos os tributos, impostos, encargos (trabalhistas ou não), incluindo toda e
qualquer verba rescisória, além de todas as taxas que se apliquem ao seu ramo de atuação. 

10.14. Apresentar, em conjunto com a fatura de serviços mensais, o relatório mensal de atividades e os comprovantes de
regularidade da situação fiscal, conforme determina o inciso IX do art. 69 da Lei 13.303/16. 

10.15. Informar ao Hospital Universitário Lauro Wanderley - HULW, para efeito de controle de acesso às dependências do
Órgão, o nome e o respectivo número da carteira de identidade dos empregados que farão parte da equipe técnica alocada aos
serviços desta contratação, juntamente com o Termo de Ciência, bem como informar as ocorrências de afastamento definitivo e as
substituições em casos de falta, ausência legal ou férias. Para os casos de desligamento a empresa deverá apresentar o Termo de
Descredenciamento devidamente preenchido, bem como promover a devolução de crachás e outros materiais pertencentes ao
Hospital Universitário Lauro Wanderley - HULW e que veio a ter acesso em virtude da contratação. 

10.16. Substituir qualquer um dos técnicos alocados aos serviços desta contratação, cuja atuação, permanência ou
comportamento tenham sido julgados prejudiciais e inconvenientes à execução dos serviços ou às normas do Hospital Universitário
Lauro Wanderley - HULW. 

10.17. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar
da solicitação feita pelo Gestor do Contrato. 

10.18. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou Preposto causarem ao Hospital Universitário Lauro
Wanderley - HULW ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus e a responsabilidade decorrente.

10.19. Poderá aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

10.20. Levar imediatamente ao conhecimento do Gestor do Contrato qualquer fato extraordinário ou anormal que
ocorrer na execução dos serviços contratados. 

10.21. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação. Sob pena de rescisão contratual,
não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do Hospital Universitário
Lauro Wanderley - HULW. 

10.22. Ao término do contrato, seja por decurso de vigência ou por suspensão/cancelamento, promover a transição
contratual com transferência de tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, capacitando, se solicitado, os
técnicos do Hospital Universitário Lauro Wanderley - HULW ou da nova pessoa jurídica que continuará a execução dos serviços. 

10.23. Responsabilizar-se pela execução dos serviços com a qualidade exigida, sujeitando-se às penalidades e glosas
previstas contratualmente, fornecendo e/ou direcionando tantos recursos quanto forem necessários para atender as exigências de
qualidade determinadas para cada Ordem de Serviço, sem ônus para o Hospital Universitário Lauro Wanderley - HULW. 

10.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.25. Responder por qualquer dano causado por seus empregados ao patrimônio do HULW, ou de terceiros, ainda que
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias ao
ressarcimento;
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10.26. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os EPI, quando for o caso (uniformes, crachás e EPI em boas condições de conservação e higiene). Assim, nas
dependências do CONTRATANTE, o uso de uniformes adequados com a identificação da empresa CONTRATADA e em bom estado de
conservação, sendo estes adequados aos serviços deverá ser considerado obrigatório sendo o não cumprimento passível das
sanções previstas;

10.27. Os profissionais também deverão respeitar todos os colaboradores, em qualquer posição hierárquica, preservando
a comunicação e o relacionamento interpessoal construtivo.

10.28. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

10.29. Atender todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho,
inclusive o transporte, quando, em ocorrência do sinistro, forem vítimas os empregados durante a execução dos serviços, ainda que
acontecido em dependência do HULW;

10.30. Atender às observações e reclamos da FISCALIZAÇÃO, concernentes a prestação dos serviços, em até 48 (quarenta
e oito) horas do recebimento do comunicado impresso;

10.31. Por FISCALIZAÇÃO entende-se a atividade exercida de modo sistemático pelo HULW e seus prepostos, objetivando
a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;

10.32. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

10.33. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá possuir técnico residindo à distância de até 250km do
HULW;

10.34. Obrigação de o contratado manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório;

10.35. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. De acordo com o Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, pela inexecução total ou parcial do contrato o
HULW/EBSERH poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência; 

11.1.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

11.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o HULW/EBSERH, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.1.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo HULW/EBSERH ou cobrada
judicialmente.

11.1.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo
para apuração de descumprimento de obrigação contratual.

11.1.6. Poderá ser emitida GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento da multa devida pela
contratada.

11.1.7. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
HULW/EBSERH poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

11.1.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

11.1.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o HULW/EBSERH em virtude de atos ilícitos
praticados;

11.1.7.4. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

11.1.7.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.7.6. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
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11.1.7.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação;

11.1.7.8. Não mantiver a proposta;

11.1.7.9. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.7.10. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos
na Lei nº 12.846/2013.

11.2. Conforme artigo 113º do RLC, a Ebserh deverá informar os dados relativos às sanções por ela aplicada aos
contratados de forma a manter atualizado o CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei nº
12.846/13, bem como no SICAF - sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

11.2.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.2.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 13.303, de 2016, e
subsidiariamente à Lei nº 9784 de 1999.

11.2.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROPRIEDADE E SIGILO (INCISO V DO ART 18. DA IN Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE
2019, DA SEDGGD/ME)

12.1. Condições de Manutenção de Sigilo e Responsabilidade

12.2. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer
dados e informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a
execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente
da classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE a tais documentos.

12.3. No ato da assinatura do contrato, o representante da CONTRATADA deverá assinar o Termo de Compromisso de
Manutenção de Sigilo (Anexo 1 SEI nº 13091324) e o Termo de Ciência presente no Anexo 2 (SEI nº 13091373), conforme alínea a,
inciso V do art. 18 da IN Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE 2019, DA SEDGGD/ME.

12.4. Também deverão assinar o de Termo de Ciência o Preposto da CONTRATADA e cada um dos profissionais técnicos
alocados durante a vigência do contrato, conforme alínea b, inciso V do art. 18 da IN Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE 2019, DA SEDGGD/ME.

12.5. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem
executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da
CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – RESCISÃO

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 114  e 115  do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.

13.2. Além dos motivos dispostos no rol exemplificativo constante do normativo supracitado, também configuram
motivos para a rescisão contratual:

13.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto no art. 78 da Lei nº
13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a cessão ou transferência, total ou parcial; bem como a fusão,
cisão ou incorporação, não admitidas no Termo de Referência e no Contrato ou previamente autorizadas pela
CONTRATANTE;

13.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

13.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde que prejudique a
execução do Contrato;

13.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença; e

13.2.5. A caução ou utilização, por parte da CONTRATADA, deste Contrato para qualquer operação financeira.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo administrativo,
assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

13.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas
neste Contrato:

13.4.1. Execução dos valores das multas e indenizações devidas a CONTRATANTE;
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13.4.2. A retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

13.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito investimentos consideráveis para a sua execução, a
rescisão unilateral só poderá produzir efeitos depois de transcorrido prazo compatível com a natureza e o vulto dos investimentos,
ou desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes.

13.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de 03 (três) meses da data
em que se pretende cessar a execução do objeto.

13.6.1. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral.

13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.7.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 104 e seguintes do Regulamento de Licitações e
Contratos da Ebserh.

14.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo:

14.2.1. Descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

14.2.2. Descrição detalhada da proposta de alteração;

14.2.3. Justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

14.2.4. Detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e que
mantém a equação econômico-financeira do contrato;

14.2.5. Concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será permitida a subcontratação do objeto ou parte dele.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ANTINEPOTISMO

16.1. É vedada à CONTRATADA a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para contratação de pessoas que
apresentem relação de parentesco com agente público exercente de cargo em comissão ou função de confiança ligado a Ebserh, nos
termos do que estabelece o art. 7º, do Decreto nº 7.203/10.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANTICORRUPÇÃO

17.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores
ajam da mesma forma.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS.

18.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303/16,
Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1. Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

20.1.1. É facultada a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos serviços, cabendo à
CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser desempenhada.
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20.1.2. A CONTRATANTE, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar, definitiva ou
provisoriamente, o horário de início da prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA;

20.1.3. Em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá haver modificações nos locais de
prestação dos serviços, caso em que a CONTRATADA será notificada para promover as mudanças necessárias;

20.1.4. É vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato, para qualquer operação financeira,
sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

20.1.5. A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados,
informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar
conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida
divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

21.1.1. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

21.1.2. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

21.1.3. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução
do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização
de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO

22.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas administrativamente serão
processadas e julgadas no foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s)anexo(s), o
presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

_________________________
Dr.  MARCELO PAULO TISSIANI


Superintendente do HULW/EBSERH
 

____________________________
Dr. FABIO NOBREGA LOPES

Gerente Administrativo - HULW/EBSERH
 

_________________________
Sr. ALCIDES BEZERRA FILHO


Representante da Contratada

 

Documento assinado eletronicamente por Alcides Bezerra Filho, Usuário Externo, em 27/08/2021, às 12:21,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nobrega Lopes, Gerente, em 27/08/2021, às 15:36, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Paulo Tissiani, Superintendente, em 30/08/2021, às 14:32,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 15835005 e o código CRC 532F7056.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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